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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VALORES 
INGRESSOS NOS COFRES DA EMPRESA A TÍTULO DE SELIC. 
INCLUSÃO NA BASE DECÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA 
DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL). DESCABIMENTO. MATÉRIA 
RESOLVIDA PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em face de ato 
de Delegado da Receita Federal em João Pessoa/PB, objetivando 
provimento jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-
tributária que a obrigue ao recolhimento de valor resultante da aplicação da 
SELIC, abrangendo os juros de mora e correção monetária sobre o indébito 
tributário. Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Os embargos de declaração foram parcialmente 
providos, com efeitos infringentes, para determinar a exclusão da base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da parcela relativa à Taxa SELIC nas 
repetições de indébito tributário, bem como o direito à compensação, após o 
trânsito em julgado, dos valores eventualmente pagos indevidamente a esse 
título, atualizados pela taxa SELIC, observada a prescrição quinquenal.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
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recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem 
que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 
no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da 
análise da controvérsia. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018; AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/3/2017, DJe 20/3/2017.

III - Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior é 
uníssona no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito tributário, os 
valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de mora) integram a base 
de cálculo do PIS e da COFINS, entendimento que não sofreu alteração em 
virtude do julgamento do Tema n. 962/STF. In verbis: AgInt no REsp n. 
1.967.695/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.899.938/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022; AgInt no 
AREsp n. 2.003.413/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
25/5/2022; AgInt no REsp n. 1.973.486/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; AgInt 
no REsp n. 1.953.482/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
18/5/2022.

IV - Com relação às matérias remanescentes, a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se 
vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 
federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 
dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, 
mas também a delimitação clara da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que o recorrente não 
logrou êxito em fundamentar adequadamente a ocorrência de suposta 
incorreção da interpretação jurídica realizada pelo Tribunal de origem 

Documento eletrônico VDA37943339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 15/08/2023 16:33:07
Código de Controle do Documento: f5c940f9-8eec-4f3a-b59e-be43fa212fc4



acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados como 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017; AgInt no REsp 
n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.

V - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial. Dessa forma, verifica-se que a irresignação do 
recorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram 
como lastro o conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse 
diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados 
naquele julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio 
decidendi alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação 
dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

VII - Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, 
percebe-se que parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi 
suficientemente debatida no âmbito do Tribunal de origem, sendo que a 
mera citação ou menção superficial de dispositivos de lei federal não é 
condição capaz de preencher o fundamental requisito de prequestionamento 
da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação das 
Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF.

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VALORES 
INGRESSOS NOS COFRES DA EMPRESA A TÍTULO DE SELIC. 
INCLUSÃO NA BASE DECÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA 
DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL). DESCABIMENTO. MATÉRIA 
RESOLVIDA PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em face de ato 
de Delegado da Receita Federal em João Pessoa/PB, objetivando 
provimento jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-
tributária que a obrigue ao recolhimento de valor resultante da aplicação da 
SELIC, abrangendo os juros de mora e correção monetária sobre o indébito 
tributário. Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Os embargos de declaração foram parcialmente 
providos, com efeitos infringentes, para determinar a exclusão da base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da parcela relativa à Taxa SELIC nas 
repetições de indébito tributário, bem como o direito à compensação, após o 
trânsito em julgado, dos valores eventualmente pagos indevidamente a esse 
título, atualizados pela taxa SELIC, observada a prescrição quinquenal.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
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recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem 
que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 
no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da 
análise da controvérsia. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018; AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/3/2017, DJe 20/3/2017.

III - Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior é 
uníssona no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito tributário, os 
valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de mora) integram a base 
de cálculo do PIS e da COFINS, entendimento que não sofreu alteração em 
virtude do julgamento do Tema n. 962/STF. In verbis: AgInt no REsp n. 
1.967.695/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.899.938/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022; AgInt no 
AREsp n. 2.003.413/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
25/5/2022; AgInt no REsp n. 1.973.486/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; AgInt 
no REsp n. 1.953.482/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
18/5/2022.

IV - Com relação às matérias remanescentes, a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se 
vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 
federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 
dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, 
mas também a delimitação clara da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que o recorrente não 
logrou êxito em fundamentar adequadamente a ocorrência de suposta 
incorreção da interpretação jurídica realizada pelo Tribunal de origem 
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acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados como 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017; AgInt no REsp 
n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.

V - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial. Dessa forma, verifica-se que a irresignação do 
recorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram 
como lastro o conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse 
diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados 
naquele julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio 
decidendi alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação 
dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

VII - Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, 
percebe-se que parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi 
suficientemente debatida no âmbito do Tribunal de origem, sendo que a 
mera citação ou menção superficial de dispositivos de lei federal não é 
condição capaz de preencher o fundamental requisito de prequestionamento 
da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação das 
Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF.

VIII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. VALORES INGRESSOS NOS COFRES DA EMPRESA A TÍTULO DE 
SELIC. INCLUSÃO NA BASE DECÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA (IRPJ) E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO (CSLL). DESCABIMENTO. MATÉRIA RESOLVIDA PELO STF EM 
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REPERCUSSÃO GERAL. RE 1.063.187/SC.
1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por COLOROBBIA NORDESTE 

PRODUTOS PARACERÂMICA LTDA. em face de acórdão que negou provimento aos 
embargos de declaração, mantendo sentença que denegou a segurança, ante o pleito de 
declaração da inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue a empresa impetrante 
ao recolhimento de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS incidente sobre o valor resultante da 
aplicação da SELIC sobre o indébito tributário reconhecido nos autos do MS 0801716-
32.2016.4.05.8200.

2. Sustenta a embargante, em síntese, que: ao tempo do julgamento ora embargado 
(23/11/2021), a Suprema Corte já havia definido, conforme ata publicada em 30/09/2021, 
ser "inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário", o que foi oportuna e 
tempestivamente noticiado pela embargante.

3. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos declaratórios para 
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição (inc. I); suprir omissão de ponto ou questão 
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento (inc. II) e para corrigir 
erro material (inc. III).

4. De fato, há omissão no julgado. O Pleno do STF, por unanimidade, apreciando o 
Tema 962da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário do Fisco 
Federal para, dando interpretação conforme à Constituição Federal ao § 1º do art. 3º da Lei 
7.713/1988, ao art. 17 do Decreto-Lei 1.598/1977 e ao art. 43, inciso II e § 1º, do CTN (Lei 
5.172/1966), excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a incidência do imposto de 
renda e da CSLL sobre a taxa SELIC, recebida pelo contribuinte na repetição de indébito 
tributário. Na ocasião fixou a tese seguinte: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre os valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário". (STF, Plenário, RE 1.063.187/SC, rel. Ministro Dias Toffoli, Sessão Virtual 
de17/09/2021 a 24/09/2021).

5. É de se registrar que, em que pese haver entendimento exarado pelo STF, nos autos 
do RE1.063.187/SC, em sede de repercussão geral, quanto à inconstitucionalidade da 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão 
de repetição de indébito tributário, tal decisão não incluiu o PIS e a COFINS, de modo que, 
não havendo ainda pronunciamento do STF sobre o tema, é salutar que se prestigie a 
presunção de constitucionalidade das normas de regência.

6. Embargos de declaração parcialmente providos, com efeitos infringentes, para dar 
parcial provimento à apelação, determinando a exclusão da base de cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da 
parcela relativa à Taxa SELIC nas repetições(restituição/compensação) de indébito 
tributário, bem como o direito à compensação, após o trânsito em julgado (art. 170-A do 
CTN), dos valores eventualmente pagos indevidamente a esse título, atualizados pela taxa 
SELIC, observada a prescrição quinquenal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ. "

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Como bem apontado no especial formalizado (e-STJ fls. 906), em que pese serem 
essenciais à solução da controvérsia, as questões em tela não foram enfrentadas pelo 
acórdão de origem, especialmente naquilo que restou omisso quanto à fundamentação 
relacionada ao item (i), ou ainda, em especial, no que toca ao pedido do item (ii) supra, 
abordado expressamente no relatório da decisão integrativa de origem como questão a ser 
dirimida - “A empresa embargante aduz que o julgado foi omisso com relação (...) a parcela 
de juros de 1% calculada no mês da restituição/compensação do indébito tributário também 
não deve ser incluída na base de cálculo dos tributos questionados” (e-STJ fls. 852) - , mas 
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que sequer restou enfrentada no aludido voto.
[...]
Contudo, além de inexistir manifestação vinculante desse Eg. STJ que trate da 

matéria, o entendimento adotado pela decisão agravada não apenas viola a legislação 
infraconstitucional, conforme demonstrado no especial interposto, como também não 
encontra amparo no que consignado pelo Eg. STF, sob o ângulo da repercussão geral, 
quando do julgamento do RE 1.063.187/SC. Explica-se:

[...]
Constatou-se, assim, evidente superação do racional que pautou o REsp 

1.138.695/SC, julgado por esse Eg. STJ no rito dos repetitivos, imprimindo a tais verbas 
natureza jurídica diversa, estando fora do campo de incidência do IRPF, do IRPJ e da CSLL. 
É a partir desse ângulo que o acórdão recorrido, ao manter a incidência do PIS e da COFINS 
sobre parcelas que configuram reparação por danos emergentes, violou a legislação federal 
de regência.

[...]
Com a máxima vênia, afirmar que o entendimento dessa Col. Corte Superior não teria 

sido alterado à luz do que decidido pelo Eg. STF no aludido Tema 962, sem que para tanto 
tenha ocorrido um enfrentamento definitivo sob o ângulo vinculante, é desconsiderar, para 
além dos fundamentos lançados no paradigma da repercussão geral, o fato de que esse Eg. 
STJ aderiu a esse novo entendimento, adequando sua jurisprudência quando decidiu, sob o 
rito dos repetitivos, pela inexigibilidade de IRPF sobre juros de mora recebidos por pessoa 
física em função do pagamento atrasado de benefícios previdenciários (REsp 1.470.443/PR, 
Rel. Min. Mauro Campbell, j. 24/08/2021, Tema 878).

[...]
Contudo, as referidas matérias devolvidas a este Eg. STJ são exclusivamente de 

direito e podem ser analisadas a partir dos fatos incontroversos dos autos, constante da 
moldura fática delineada pelo próprio acórdão recorrido.

Quanto à alegação de que não incide o IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre os juros de 
1% no mês da restituição do indébito tributário (item i), não há necessidade de revolvimento 
de qualquer fato ou prova diferentes dos já analisados pelo acórdão de origem para assentar 
a exclusão da SELIC da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

[...]
No tocante a necessidade de resguardar a integralidade da atualização dos valores 

indevidamente pagos a título de indébito tributário objeto da presente demanda (item ii), 
também não há que se falar na incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto as 
circunstâncias fáticas que sobejam o acórdão de origem são suficientes ao exame da 
violação apontada no Recurso Especial.

[...]
Esse entendimento, todavia, não merece prosperar, uma vez que da leitura do especial 

formalizado depreende-se, não apenas a demonstração suficiente e pormenorizada do 
desacerto do acórdão recorrido quanto à aplicação da legislação federal de regência, a 
implicar a vulneração desta, como também que os fundamentos jurídicos que sustentam a 
conclusão a que chegou o Tribunal a quo restou devidamente enfrentada.

[...]
O Recurso Especial não se furta a demonstrar em que medida ocorreria a vulneração 

ao dispositivo de lei federal, uma vez que a observância do comando normativo em tela 
atrairia duas consequências claras, não observadas pelo acórdão recorrido:

[...]
Nesse ponto, demonstrou-se não apenas que a Súmula 461/STJ se aplica à via 

mandamental, como também que este posicionamento vem sendo adotado pela 
jurisprudência desta Eg. Corte sem o óbice da utilização do mandamus como ação de 
cobrança, razão pela qual não devem ser aplicadas as Súmulas 283/STF e 284/STF.

[...]
Contudo, para além do flagrante vício observado no acórdão recorrido, que 

permaneceu silente em que pese a oposição de declaratórios – conforme se verifica da 
fundamentação lançada no tópico supra do presente agravo, relativa à vulneração do art. 
1.022 do CPC -, não se pode ignorar que, quanto aos demais fundamentos aduzidos no apelo 
especial,  houve enfrentamento suficiente, pelo Eg. Tribunal de origem, para fins de 
prequestionamento5 . É o que se observa dos seguintes trechos:

[...]
Para além do demonstrado, verifica-se que houve a oposição de aclaratórios para que 

o Eg. Tribunal de origem se manifestasse sobre essas questões e, conforme aduzido alhures, 
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houve a indicação de violação ao art. 1.022 do CPC nas razões do Recurso Especial, o que 
se mostra suficiente para configurar ao menos, o prequestionamento ficto e, assim, autorizar 
esse Eg. STJ a proceder ao julgamento imediato da matéria, conforme determina o art. 1.025 
do CPC:

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo 

Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao recorrente.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A 
EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
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2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 
710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996 alcançaria 
além das operações que destinam mercadorias diretamente ao exterior, como também 
àquelas outras que integram todo o processo de exportação, como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS PARA RECONHECER A OMISSÃO. QUESTÃO 
NÃO RELEVANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO 
A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ARTIGO NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos seguintes 
requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; b) tenham sido 
opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão levantada nas razões ou 
contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja relevante para o deslinde 
da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não apreciada, 
afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação ao art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal dispositivo de 
lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o artigo de lei que 
supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na fundamentação, a ensejar a 
incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de 

que, no âmbito da repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção 

monetária e juros de mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, 

entendimento que não sofreu alteração em virtude do julgamento do Tema n. 962/STF. In 

verbis:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA SELIC. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 
recuperação de tributos, seja pela via da repetição de indébito, seja pelo levantamento de 
valores depositados em juízo. Sustenta que os juros moratórios possuem natureza 
indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do PIS e da 
COFINS?.

2. A decisão da Corte regional está em consonância com o entendimento deste 
egrégio Superior Tribunal de Justiça de que se incluem, na base de cálculo da contribuição 
ao PIS e da Cofins, os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária 
(taxa Selic). Nesse sentido: "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os 
valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic). A propósito: 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 1.469.995/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2014.)" AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/10/2021. No mesmo sentido: "Na linha 
do entendimento jurisprudencial da Primeira Seção, os valores referentes à incidência da 
taxa Selic (correção + juros) na repetição do indébito devem incluir a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes." (AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, 
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Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021).
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.967.695/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. JUROS MORATÓRIOS 

SOBRE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 

recuperação de tributos pela via da repetição de indébito. Sustenta que os juros moratórios 
possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do 
PIS e da Cofins.

2. O STJ entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
Cofins os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na 
repetição de indébito. Precedentes: AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 14.10.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021.

3. Ademais, esta Corte Superior já decidiu que é irrelevante para o desfecho da causa 
o julgamento dos Temas 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, os quais conferiram a 
natureza de indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa condição 
afeta o conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e Cofins). Nesse sentido: "A argumentação da 
CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova confunde os conceitos de renda e receita. Renda 
precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito de receita comporta quaisquer 
ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda é a base de cálculo do Imposto 
de Renda e receita é a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em 
debate. Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, não é 
possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada verba do 
conceito de renda para afastar a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que 
se dá sobre a receita - conceito mais largo que o de renda. A leitura do precedente REsp. nº 
1.089.720/RS está condicionada a esses parâmetros, posto que construído para o IRPJ e 
CSLL." (EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.2.2022.) 4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. BASE DE CÁLCULO. 
TAXA SELIC. INCLUSÃO.

1. Não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no 
acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente 
a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, no âmbito da 
repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros) 
integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes.

3. O entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal no Tema n. 962, 
que definiu a tese de que "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário", não se 
aplica à presente hipótese.

4. " [...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita 
Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de 
Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-
los da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os 
juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os incluir na base de cálculo 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (AgInt no REsp n. 1.944.055/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/3/2022.) 5. Agravo interno 
desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.899.938/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

Documento eletrônico VDA37447300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 26/06/2023 17:51:42
Código de Controle do Documento: 1b51a769-0319-4b8b-a5d0-0b7c83ea27e8



ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 932, IV, E 1.022 DO 
CPC/2015. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É pacífico nesta Corte a orientação de que a legislação processual (art. 932 do 
CPC/2015) "permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, 
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no REsp 1488076/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 11/12/2019).

2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise 
do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 
ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.

3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os valores decorrentes da 
aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem compor a base de cálculo 
do PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1949800/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022; e 
AgInt no REsp 1946567/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021.

4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.003.413/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. PARCELA DO DEPÓSITO JUDICIAL 
DERIVADA DA INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC (JUROS + CORREÇÃO). 
SUPERVENIÊNCIA DE TESE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, PELA 
NATUREZA DE DANO EMERGENTE. DISTINÇÃO. IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES SOBRE A PARCELA REPRESENTATIVA DA RECEITA DA 
PESSOA JURÍDICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
ORIENTAÇÃO DESTE TRIBUNAL SUPERIOR.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Este Tribunal Superior firmou pacífica orientação jurisprudencial pela incidência 
da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a parcela do depósito judicial referente à 
incidência da taxa Selic. Precedentes.

3. E não tem o condão de alterar esse entendimento a tese fixada pelo Supremo 
Tribunal Federal, no RE 1.063.187/SC, segundo a qual ?é inconstitucional a incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário? (tema 962).

4. Isso porque a remuneração do depósito judicial (taxa Selic, nos tributos federais) é 
componente da receita da sociedade empresária, ainda que, nos termos da tese do STF, seja 
classificada como espécie de dano emergente.

5. No caso dos autos, mantém-se o acórdão do TRF4: ?o contribuinte não tem o 
direito de excluir da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS os valores 
recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa SELIC) incidentes na 
restituição de tributos recolhidos a maior?.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.973.486/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO PARA O PIS E COFINS. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STF. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante entendimento deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, os valores 
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decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem compor a 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes.

2. Incidência, na espécie, da Súmula 83/STJ, segundo a qual não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida, entendimento este aplicável aos recursos fundados tanto na 
alínea c quanto na alínea a do art. 105, III, da CF/88.

3. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.953.482/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022.)

Com relação às matérias remanescentes, a competência do Superior Tribunal 

de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 

uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

clara da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizando o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento 

da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 

adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada 

pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados 

como violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 

Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no 
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).
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3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na 
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 

NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório colacionado aos 

autos, consignou expressamente que a insurgência defendida pelo recorrente é contrária 

às evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para solucionar a 

controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às 

convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 

constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame 

desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 

recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 

recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele julgado, e que 
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fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi alcançada pelo Tribunal de 

origem, foram utilizados de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal 

a quo e não foram suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a 

aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. In verbis:

Súmula n. 283/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, percebe-se que 

parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi suficientemente debatida no 

âmbito do Tribunal de origem, sendo que a mera citação ou menção superficial de 

dispositivos de lei federal não é condição capaz de preencher o fundamental requisito de 

prequestionamento da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação 

das Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF. Confiram-se:

Súmula 282/STF: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356/STF: O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 
do prequestionamento.

Súmula 211/STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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